Procedimento de Acompanhamento n. 22/05 – 1ª Promotoria de Justiça de Taboão da Serra


TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
I – DAS PARTES





I.1. De um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pela 1ª Promotora de Justiça de Taboão da Serra, com atribuição nas áreas de Urbanismo e Meio Ambiente e pelo 2º Promotor de Justiça de Taboão da Serra designado, infra-assinados, doravante designado, simplesmente, MINISTÉRIO PÚBLICO;






I.2. De outro lado, o(s) COMPROMISSÁRIO(S), devidamente qualificado(s) em anexo;






I.3. Participam também do presente termo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, representada pela Secretária de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente, arquiteta Ângela Amaral, acompanhada pelo Procurador Geral do Município, Dr. Armênio Marques e os PROPRIETÁRIOS, senhor Oswaldo Cezario de Oliveira Filho, acompanhado pelo Dr. José Eduardo Mesquita Pimenta, OAB/SP 17.244 e senhora Gorete Oliveira Marin, representada pelo Dr. Ricardo Nogueira, OAB/SP 158.330 e ambos (os proprietários) pelo engenheiro João Walfredo Thomé Júnior.
II – BREVE HISTÓRICO





Oswaldo Cezario de Oliveira Filho e sua mulher Regina Prestes de Oliveira, Salete de Oliveira, Gorete de Oliveira Marin e seu marido Paulo Sérgio Marin, Luzia de Moraes Oliveira (falecida), Arlete de Oliveira Siqueira Campos e seu marido Helder Travasso de Siqueira Campos são proprietários dos imóveis objetos das matrículas 103.095, 103.096, 103.097, 103.098, 103.099, 103.100, 103.101, 103.102, 103.103 e 103.104, todas do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra, que formam uma gleba de 184.751,38 metros quadrados, situada na rua Cid Nelson Jordano X rua Jorge Rodrigues Pasqualini, Bairro dos Oliveiras, Município de Taboão da Serra.






Uma parte da área seria utilizada para a implantação de um projeto de conjunto habitacional de interesse social que iria contemplar 200 (duzentas) famílias integrantes do dito Movimento dos Sem Terra. O projeto já se encontrava aprovado e previa o financiamento da Caixa Econômica Federal.






Ocorre que, no dia 08 de maio de 2004, a referida área foi objeto de ocupação, sucedida de ação de reintegração de posse proposta pelos proprietários com obtenção de medida liminar concedida após audiência de justificação, posteriormente mantida pelo então Egrégio 1º Tribunal de Alçada Civil, o que inviabilizou a implantação do projeto supra referido.





Nos autos do processo n. 779/04, em trâmite perante a 3ª Vara desta Comarca, os ocupantes já foram intimados por edital, publicado no dia 30 de março de 2006, para desocuparem a área em 30 (trinta) dias, prazo decorrido.






Em 24 de junho de 2005, a Prefeitura Municipal realizou levantamento físico e social na área, constatando que estavam previstos 1.153 lotes. Desses, 349 unidades estavam ocupadas, 20 unidades estavam sem construção, 598 unidades estavam vazias e 05 moradores das respectivas unidades não foram encontrados. 






Sabe-se, ainda, que a abertura das ruas, demarcação de quadras e lotes foi realizada durante a administração municipal anterior.






Conforme ata de reunião realizada no dia 1º de dezembro de 2005 com o vereador deste Município, senhor Paulo de Souza Felix, havia ameaça de novas ocupações na área pelo MST – Movimento dos Sem Teto.






No dia 12 de janeiro de 2006, foi firmado termo de compromisso de ajustamento de conduta (documento anexo), no qual, em suma, os proprietários e a Prefeitura Municipal se obrigaram a implantar no local um loteamento regular para atender a demanda habitacional do Município. Referido termo foi devidamente homologado pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme publicação no Diário Oficial de 23 de fevereiro p.p.

No cumprimento das obrigações assumidas, os proprietários apresentaram levantamento planialtimétrico em 16 de fevereiro de 2006 e já protocolaram junto a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, o projeto do loteamento que prevê 1.461 (um mil, quatrocentos e sessenta e um) lotes. A certidão de diretrizes já foi emitida pela Prefeitura Municipal e o projeto está sob análise dos órgãos estaduais competentes. Com a aprovação do projeto, o loteamento deverá ser registrado no Ofício Predial.  

A Prefeitura Municipal, por sua vez, efetuou a selagem das construções (desde o baldrame até construções terminadas) em fevereiro e a entrevista das respectivas famílias em fevereiro/março, chegando-se ao número de 963 (novecentos e sessenta e três) construções seladas e 919 (novecentos e dezenove) famílias entrevistas.
Ainda, apresentou documento que fixa os requisitos de atendimento das famílias a serem contempladas por meio da consolidação da implantação do projeto de regularização do loteamento, obedecidos os critérios já definidos dos programas de financiamento público e da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.

Ocorre que, novas ocupações se sucederam e até o dia 06 de junho p.p., 95 (noventa e cinco) lotes haviam sido ocupados, dos quais, 25 (vinte e cinco) já estavam cobertos.

Integrantes do MST, em reunião realizada nesta Promotoria de Justiça no dia 02 de junho p.p., já haviam trazido a preocupação de terem sua expectativa de direito de contemplação frustrada, visto que, enquanto aguardavam pacificamente a regularização do empreendimento, novas ocupações vêm ocorrendo no local.
No último dia 23 de junho p.p. a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, com o apoio dos proprietários, a fim de efetivar o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado em 12 de janeiro p.p., realizou operação na área, derrubando 14 (quatorze) construções não seladas e, portanto, ilegais e irregulares.
O dito Movimento dos Sem Terra entregou à Prefeitura Municipal de Taboão da Serra uma lista indicando 262 (duzentas e sessenta e duas) famílias, das quais 254 (duzentas e cinqüenta e quatro) já foram entrevistadas e 08 (oito) não se apresentaram. Após análise dos requisitos previamente fixados para atendimento das famílias a serem contempladas por meio da consolidação da implantação do projeto de regularização do loteamento, 190 (cento e noventa) famílias já foram devidamente cadastradas, faltando ainda a análise de 10 (dez) famílias.
III – DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE





A gleba contém um curso d´água, cuja faixa marginal, consistente em Área de Preservação Permanente deverá ser recuperada e mantida, havendo a necessidade de remoção de 56 (cinqüenta e seis) construções seladas.
“Art. 2º - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d´água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima seja: 1) de 30 (trinta) metros para os cursos d´água de menos de 10 (dez) metros de largura” (Código Florestal – Lei n. 4.771/65)





O artigo 225, caput, da Constituição Federal determina que: “TODOS TÊM DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, BEM DE USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL À SADIA QUALIDADE DE VIDA, IMPONDO-SE AO PODER PÚBLICO E À COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E FUTURAS GERAÇÕES”.





Assim, a recuperação e a manutenção da Área de Preservação Permanente existente na gleba em questão é fundamental para se garantir a sadia qualidade de vida de toda a sociedade e não somente da comunidade local, em virtude da notória escassez de água potável em nosso planeta e também dever, não só do Poder Público, mas também de toda a coletividade, dever este imposto constitucionalmente.

IV – DA REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO





Não só o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito fundamental do cidadão, mas também a moradia, que também é direito social, previsto no artigo 6º, da Constituição Federal.






Não se trata de qualquer moradia, mas da moradia digna, beneficiada com os serviços essenciais, tais como abastecimento de água, luz e coleta, afastamento e tratamento de esgoto.






Nesse sentido, dispõe o artigo 182, caput, da Constituição Federal: “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”.






“Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental” (Lei Federal n. 10.257/01, artigo 1º).






Nesse espírito, a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, em conjunto com os proprietários da gleba, estão viabilizando a implantação de um loteamento regular na área para atender a demanda habitacional do Município, bem como, se possível, regularizar a ocupação já existente. Em contrapartida, o(s) COMPROMISSÁRIO(S) vem firmar o presente Termo.

V – DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, SOLIDARIAMENTE, PELOS OCUPANTES, SOB SANÇÃO





V.1 – Todos aqueles a serem contemplados com um lote, previamente entrevistados e com sua respectiva construção selada pela Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, declaram que ocuparam a área correspondente à sua moradia atual, sem qualquer autorização dos proprietários da gleba, construindo sua casa de alvenaria sem qualquer autorização ou licença, não tendo nenhum direito sobre o imóvel (construção e terreno).






V.2 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S), neste ato, é(são) cientificado(s) da ordem de reintegração de posse, concedida aos proprietários das glebas nos autos do processo n. 779/04, em trâmite perante a 3ª Vara da Comarca de Taboão da Serra, tomando conhecimento de que, por ora, os proprietários não irão cumprir a liminar no que tange ao lote indicado, visando a regularização do empreendimento. Contudo, caso seja inviabilizada a regularização do loteamento por fato não imputável ao loteador, seja por motivos urbanísticos, ambientais ou registrários, a ordem de reintegração poderá ser cumprida.





V.2.a) Vale ressaltar que novas ocupações na área poderão inviabilizar a regularização do empreendimento, o que poderá dar ensejo ao cumprimento da ordem de reintegração de posse na área como um todo.





V.2.b) Diante dos itens supra, o(s) COMPROMISSÁRIO(S) se obriga(m) a zelar pelo lote a ele(s) indicado, evitando que o mesmo seja ocupado por terceiros. Compromete(m)-se, ainda, a não iniciar qualquer tipo de construção no lote, até que a posse ou a propriedade do mesmo lhe seja transferida legalmente (V.10.c), quando, então, poderá solicitar alvará de construção junto à Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.






V.3 – Reconhecendo que não possui(em), por ora, nenhum direito sobre o imóvel, o(s) COMPROMISSÁRIO(s) tem ciência e concorda(m) expressamente que, caso o lote que lhe é indicado seja excluído do loteamento, em virtude da necessidade de readequação do projeto, em especial para a recuperação da Área de Preservação Permanente e implantação do sistema viário, eventual construção será demolida, não tendo ele(s) qualquer direito de indenização contra os proprietários das glebas e/ou a Prefeitura Municipal, sobre os materiais e mão de obra despendidos. Será, contudo, se mantido o seu cadastro (caso em que preencha todos os requisitos exigidos para tanto), remanejado para outro lote do mesmo loteamento, podendo utilizar, se assim o desejar, os materiais provenientes da demolição de sua moradia.






V.4 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) declara(m) expressamente neste ato, sob pena de ser(em) processado(s) por crime de falsidade ideológica (Código Penal, artigo 299), bem como excluído(s) do cadastro da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra feito para este caso e devendo desocupar a área, sem qualquer direito de indenização contra os proprietários e/ou a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, seja em relação ao terreno ou a eventual construção, que não possui nenhum outro bem imóvel, seja neste Município, seja em qualquer outro do Território Nacional.

“Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular”.






V.5 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) declara(m) expressamente, sob as mesmas penas do item supra, que não está(ão) incluído(s) em qualquer outro programa de moradia definitiva.






V.6 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) declara(m) expressamente, sob as mesmas penas do item V.4 supra, que sua família possui renda mensal igual ou inferior a R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), sendo assim considerada de baixa renda, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 112/05.





V.7 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) tem ciência e conhecimento de que caso não preencha(m) os requisitos (inclusive os contidos nos itens V.4, V.5 e V.6) de atendimento das famílias a serem contempladas por meio da consolidação da implantação do projeto de regularização do loteamento, obedecidos os critérios já definidos dos programas de financiamento público e da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, seu cadastro será automática e imediatamente cancelado, sem qualquer direito de indenização contra os proprietários e/ou a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, seja em relação ao terreno ou à eventual construção.





V.7.a) Neste caso, após notificado(s) pela Prefeitura Municipal de Taboão da Serra sobre o cancelamento de seu cadastro, deverá(ão) desocupar o lote no prazo de 60 (sessenta) dias, visto que sua eventual construção deverá ser demolida.





V.7.b) Faz-se mister ressaltar que se trata de empreendimento de interesse social, o que está a justificar a regularização da ocupação, devendo ser afastada qualquer tentativa de especulação imobiliária.






V.8 – As famílias cadastradas que tiverem crianças e/ou adolescentes, deverão comprovar sua matrícula e regular freqüência em estabelecimento oficial de ensino fundamental, sob pena de cancelamento do cadastro, devendo ser analisado caso a caso.





V.9 – Os ocupantes cadastrados, inclusive o(s) COMPROMISSÁRIO(S), compromete(m)-se a não aumentar o número de pessoas que residam em suas atuais moradias, salvo nascimentos, sob pena de cancelamento do cadastro, devendo ser analisado caso a caso.






V.10 – Desde já e até que a posse ou a propriedade do lote seja transferida legalmente ao(s) COMPROMISSÁRIO(S), este não poderá(ão) transferir à qualquer título, nem mesmo locar ou emprestar sob qualquer forma o lote indicado e/ou eventual edificação clandestina, não podendo ainda efetuar qualquer tipo de divisão do terreno indicado, sob pena de cancelamento do cadastro e devendo desocupar a área, sem qualquer direito a indenização contra os proprietários e/ou a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, seja em relação ao terreno ou à eventual construção.





V.10.a) Sem prejuízo, o(s) COMPROMISSÁRIO(S) poderá ser processado criminalmente, como incurso(s) no artigo 171, § 2º, I, do Código Penal.

“Art. 171. Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: Penal – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 1º. (...)

§ 2º. Nas mesmas penas incorre quem: I – vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia como própria;”






V.10.b) Aquele que vier a ocupar o terreno ou parte dele, que lhe for transferido pelo(s) COMPROMISSÁRIO(S) à qualquer título, não estando incluído no cadastro da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra feito para este caso, não terá qualquer direito ao terreno ou parte dele e a eventual construção (materiais e mão de obra) e deverá desocupar a área assim que constatada sua presença, sem qualquer direito de indenização contra os proprietários e/ou a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, ressalvado eventual direito contra o(s) COMPROMISSÁRIO(S).






V.10.c) Desde que regularizado o loteamento e preenchidos os requisitos da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra e do agente financiador, a propriedade do respectivo lote será transferida ao(s) COMPROMISSÁRIO(S), de acordo com as normas daquele (agente financiador).






V.11 – O preço do lote poderá ser pago pelo(s) COMPROMISSÁRIO(S) aos proprietários das glebas, mediante financiamento, com ou sem caução da Prefeitura Municipal (dependendo do perfil financeiro da família), ou por qualquer outro meio admitido em lei e aceito pelos proprietários.






V.11.a) Ao preço do lote será acrescido o valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), que poderá ser dividido em até 50 (cinqüenta) parcelas, valor destinado à composição do dano ambiental, em programa a ser definido pela Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.





V.11.b) Para aqueles que figuram no inquérito policial (VII.1) como averiguados, trata-se de prévia composição do dano ambiental, exigência da Lei n. 9.605/98, para viabilizar a proposta futura de transação penal. Assim, eventual descumprimento poderá acarretar o oferecimento de denúncia por crime ambiental.





V.13 – Até o início da implantação das obras de infra-estrutura, fica expressamente proibida a entrada na gleba de qualquer tipo de caminhão, caminhonete ou similares, a fim de evitar a mudança das famílias que hoje a ocupam, visando impedir a transferência à qualquer título dos lotes ou desdobro dos mesmas (cláusula V.10), bem como para impedir a entrada de material para construção e/ou ampliação de moradias.






V.13 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) se obriga(m) a informar à Prefeitura Municipal, imediatamente, o ingresso ou a ameaça de ingresso na gleba de qualquer tipo de caminhão, caminhonete ou similares, bem como a ocorrência de eventuais novas ocupações e tentativas de transferência do lote à qualquer título ou de desdobro do mesmo (lote). 
V.14 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) tem ciência e conhecimento de que sua expectativa de direito restringe-se única e exclusivamente a um lote. 
VI – DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL





VI.1 – Em cumprimento e para a efetivação do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado em 12 de janeiro de 2006, a Prefeitura Municipal compromete-se a efetuar fiscalização constante na área, adotando as providências necessárias para o “congelamento” da mesma, inclusive realizando demolições.






VI.2 – A partir do firmamento do último Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta individual, obedecida a legislação, em especial as normas e posturas municipais, bem assim como os programas da Prefeitura Municipal e desde que a construção não esteja em terreno que será excluído do loteamento, em virtude da necessidade de readequação do projeto, a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, se solicitada, compromete-se a prestar assessoria técnica para adequar a construção.






VI.2.a) As construções existentes e eventuais ampliações das edificações cadastradas conforme selagem existente a esta data, ainda que de acordo com as normas da legislação municipal, não ensejarão qualquer indenização por parte dos proprietários ou da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, caso as mesmas sejam demolidas, se inviabilizada a regularização do empreendimento.






VI.2.b) Considerando a obrigação assumida pelo(s) COMPROMISSÁRIO(S) no item V.2.b, qual seja, de zelar pelo lote indicado e de não iniciar qualquer construção até que a posse ou a propriedade do lote lhe seja transferida legalmente, quando poderá requerer à Prefeitura Municipal de Taboão da Serra alvará de construção, poderá, a partir desta data (assinatura do presente TCAC), cercar a área do lote indicado, com material de fácil remoção.
VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





VII.1 – Tendo em vista que os ocupantes praticaram infrações penais previstas na Lei n. 9.605/98, em especial em seus artigos 60 e 38, o MINISTÉRIO PÚBLICO requisitou a instauração de inquérito policial. Todavia, sendo estes crimes passíveis de concessão dos benefícios previstos nos artigos 76 e 89, da Lei n. 9.099/95 e considerando este termo como prévia composição do dano ambiental, desde que cumpridas todas as obrigações neste ato assumidas, poderá ser proposta, oportunamente, a transação penal ou a suspensão condicional de eventual processo.

“Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: Pena- detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.”

“Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: Pena – detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.”





VII.1.a) O(s) COMPROMISSÁRIO(S) é(são) cientificado(s) de que, caso inicie(m) qualquer tipo de construção no terreno a ele indicado, será incluído no inquérito policial já instaurado.






VII.2 – O(s) COMPROMISSÁRIO(S) tem plena ciência e conhecimento do Termo de Compromisso de Ajustamento anexo, firmado pelos proprietários da gleba ocupada e pela Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, comprometendo-se a colaborar para o cumprimento das obrigações nele assumidas.





VII.3 – E por estarem de acordo com o presente, assinam, além das partes, o representante legal dos proprietários da gleba e a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, anotando-se que as fls. 01/13, por se trata de termo padronizado, com exceção do(s) COMPROMISSÁRIO(S), o qual as rubrica formalmente neste ato, as demais encontram-se vistadas na via original que se encontra juntada nos autos do presente procedimento.
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